
Estado da Bahia 
PREFEITURA DE MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 022-2024-PMSF 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO, com sede na 

Oliveira do Amor, na cidade de Muquém do São Francisco/BA, inscrito(a) no CNPJ 

16.440.778/0001-51 neste ato representado(a) pela Sr. Prefeita. GILMARIA RIOS 

ARAUJO, Brasileira, maior, casada, funcionária Pública, escrita no CPF: 890.110.905-00 e p 

RG 07418869-01 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Arthur Magalhães, Centro, Muqt 

Francisco/BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ADAILTON G 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 40.345.980/0001-89, sediado(a) na Av. José Pessoa de 

Centro, Javi, Muquém do São Francisco-BA, doravante designado CONTRATADO, 

representada pelo(a) Sr(a). Adailton Guimarães Pereira, Brasileiro(a), Residente e domici 
Av. José Pessoa de Lima, sln, Centro, Javi. Muquém do São Francisco-BA, com CPF So 
569.792.235-34 e RG 5.081.987 SSP/BA, confoinie atos constitutivos da empresa, tendo em 
consta no Processo n° 035/2024PMSF e em observância às disposições da Lei n° 14.133 de 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, de 
Pregão Eletrônico n.003/2024PM5F, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 
Contratação de empresa para a eventual Aquisição de Óleo Lubrificante, Fluídos de Freio 
derivados para a manutenção da frota de veículos deste Município. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será do dia 19 de agosto de 2024 a 19 de agosto 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de terr 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências ( 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.1.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compete 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negoci 
contratado. 

2.1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.4.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.5.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas anções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, ob ervadas as 
abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRAT AIS 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como s prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de eferência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total Estimado da contratação é de R$ 299.800,00 (duzentos e noventa e ove mil e 
oitocentos reais), Pagamentos serão efetuados mediante nota fiscal. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dec rrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prev denciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cr4mprimento 
integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-s definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE art. 92 X XI e XI 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo co o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificada no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às sua expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo C ntratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objetc, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medid4ts cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à e ecução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente p otelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.A Administração terá o prazo de 01 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 mês. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Compete à Contratada: 

9.1. Prestar os serviços e fornecer conforme especificações no edital, termo de referência e contrato 
administrativo; 

9.2. Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimentodos serviços 

9.3. Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das 
atividades, imprescindíveis ao cumprimento dos serviços contratados. O Município se reserva o direito de 
recusar os serviços e peças utilizadas pela CONTRATADA para a prestação dos serviços, nos casos em 
que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina. 

9.4. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros (incluindo 
dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços 
bem como quanto ao fornecimento de peças; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (pilt
92, XIV) 

1.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas 
nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
1.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro 
dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor 
inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos valores 
eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
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1.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito à seguintes 
sanções: 
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 três) anos, 
nos casos previstos no § 4° do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021; 
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5° do artigo 156 da Lei Federaln. 14. 33/2021. 
1.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de a licação de 
qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 
1.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fort ito e força 
maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Li tação. 
1.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão s aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 

12. DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que sso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prone ada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do ronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do c ntratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administr tivas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medida admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, sem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali ado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio conômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1 31 cai ut 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VII 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos specíficos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 
08.00.00- SEC MUNIC. DA SAUDE E DO SANEAMENTO 
08.16.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO - FMS; 

Projeto Atividade: 2.035 - Manutenção das Ações de Atenção Básica/ Primária em Saúde; 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52-Equipamentos e materiais permanentes 

Fonte de Recurso: 
0015- Recursos ordinários 
0029- Recursos vinculados 

U nidade 
Orçamentária: 

09.00.00- SEC MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA- SMDSC 
09.09.00- SEC MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA- SMDSC 
09.17.00- FUNDO MUN DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 

Projeto Atividade: 
2.048 - Manutenção das ações em assistência social e comunitária 
2.050- Manutenção das ações do programa primeira infância no SUAS 
2.053- Manutenção das ações do bloco programa bolsa família e do cadastro único 

Elemento de 
Despesas: 4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

Fonte de Recurso: 0000 - Recursos Ordinários; 

Unidade 07.07.000 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO - SEMED 
Projeto Atividade: 2.013 - Desenvolvimento das ações em Educação Básica 
Elemento de 4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

Fonte de Recurso: 
0100 - Recursos Ordinários 
7101- Rec de Imposto e Transferências de Impost. Educ - 25%; 

Unidade Orçamentária: 07.07.000 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO - SEMED 
Projeto Atividade: 2.013 - Desenvolvimento das ações em Educação Básica 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

Fonte de Recurso: -0100 - Recursos Ordinários 
7101- Rec de Imposto e Transferências de Impost. Educ - 25%; 

Unidade Orçamentária: 04.04.000 - SEC MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA - SMFGP 
Projeto Atividade: 2.010 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Fazenda e Gestão Pública -SMFGP 
Elemento de Despesas: 3.3.9.0.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte de Recurso: 0100 - Recursos Ordinários; 

I Unidade Orçamentária: 03.03.000 - SEC MUNICIPAL DE GESTÃO BANCÁRIA E TESOURARIA - SMGBT 
Projeto Atividade: 
Elemento de Despesas: 

iFonte de Recurso: 

2.006 - Manutenção das Atividades. Da Secretaria de Gestão Bancária e Tesourari 
4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

0100 - Recursos Ordinários; 

a 
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Unidade Orçamentária: 06.06.000 - SEC MUNICIPAL DO DESENV. ECON. TUR. E LAZER - SMDETL 
Projeto Atividade: 

i Elemento de Despesas: 

IFonte de Recurso: 

2.012 - Manutenção das Atividades do Desenvolvimento Econômico Turismo e L 
4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

0100 - Recursos Ordinários; 

azer 

Unidade Orçamentária: 10.00.000 - SEC. MUNICIPAL DA CULTURA E DO ESPORTE - SMCESP 
Projeto Atividade: 2.061 - Desenvolvimento das Ações da Secretaria de Cultura e Esporte; 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 
Fonte de Recurso: 0100 - Recursos Ordinários; 

Unidade Orçamentária: 
12.00.000 - SEC. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA-ESTRUTURAE OBRAS - 
SMSINFRO 

Projeto Atividade: 2.065 - Manutenção das Atividades de Infra- Estrutura e Serviços Públicos; 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

Fonte de Recurso: 0100 - Recursos Ordinários; 

Unidade Orçamentária: 

!Projeto Atividade: 
Elemento de Despesas: 

I Fonte de Recurso: 

13.00.000 -SEC. MUNICIPAL DA AGRICULTURA DES. SUST. MEIO AMBIENTE - SMADESMA 

2.074 - Manutenção Atividades Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 
4.4.90.52- Equipamentos e material permanente 

0100 - Recursos Ordinários; 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípio 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se uinte da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at alizado do 
contrato. 

na Lei n° 
isposições 
gerais dos 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada nec ssidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no pra o máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpl s apostila, 
dispensada a celebração de temio aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FISCALIZAÇÃO 

16.1. No curso da execução dos serviços caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por q em vier a 
indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato, bem cor o vistoriar 
as instalações da CONTRATADA a fim de verificar as condições para atendimento do objeto. 

16.2. Para os fins previstos nesta Cláusula, a CONTRATANTE registrará em relatório as eficiências 
verificadas na execução do contrato, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imedia a correção 
das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contr. o. 

16.3. A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRA ADA das 
responsabilidades previstas neste contrato. 

16.4. O acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferencia do objeto serão real zados pelo 
Servidor Adeilson Alves Guimarães. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de C • ntratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no resp ctivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8° 2 da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO (art. 92, 1°) 

18.1. Fica eleito o Foro a comarca de Ibotirama, Ba para dirimir os litígios que decorrerem d execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 1° da Lei 
n° 14.133/21. 

Muquém do São Francisco, 19 de agosto de 2024 

ADAILTON G PEREIRA 
CNPJ sob o n° 40.345.980/0001-89 

Contratado 

GILMARIA RIOS PEREIRA ARAÚJO 
Prefeita Municipal 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

1-  CA?_,41. 

2- J141 th ..1:24444 Atouu 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADAILTON G PEREIRA 
CNPJ: 40.345.980/0001-89 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brastl (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vmw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 06:19:05 do dia 19/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/08/2024. 
Código de controle da certidão: 2CE1.92DA.CBC5.7BAA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAILIA Emissão: 03/07/2024 16:07 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20242821672 

RAZÃO SOCIAL 

ADAILTON G PEREIRA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

175.113.654 

CNPJ 

40.345.980/0001-89 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 03/07/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai deinscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADAILTON G PEREIRA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 40.345.980/0001-89 

Certidão n°: 46664155/2024 

Expedição: 03/07/2024, às 16:04:50 

Validade: 30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ADAILTON G PEREIRA (rualm E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 40.345.980/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT., de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive rio concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

dt é :sucxectões : st . 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUQUEM DE SAO FRANCISCO 
SETOR DE TRIBUTOS 
PÇA JAIME OLIVEIRA DO AMOR, S/N - CENTRO 
MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO - BA - CEP: 47115-000 
FONE(S): CNPJ/MF: 16 440.778/0001-51 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

NP 000062/2024 

Nome/Razão Social: ADAILTON G PEREIRA 

Nome Fantasia: GUIMARÃES AUTO PEÇAS 

inscrição Municipal: 00000059800100 CPF!CNPJ: 40.345.980/0001-89 

Endereço: AVN JOSÉ PESSOA DE LIMA, S/N CASA JAV1 
MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO - BA - CEP: 47115-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATANÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 
*******************************************************************************************************************k************** 

*******************************************************************************************************************k************** 

***********************************************************************************************************w********************** 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

Esta Certidão foi emitida em  07/08/2024  com base no Código Tributário Nacional, lei n° 5.172166. 

Certidão válida até: 06/10/2024 

Código de controle da certidão: 1100002359 

1 1 II 
EmissorJOAO 

II 1 II 1 1 
Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 



31/0712024, 11:26 Consulta Regularidade do Empregador 

I Voltar Imprimir 

CAI A 
CAIXA ECONOW A FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS CRF 

Inscrição: 40.345.980/0001-89 
Razão 

ADAILTON G FERREIRA Social: 
Endereço: AV JOSE PESSOA DE LIMA 146 / JAVI / MUQUEM DE SA0 FRANCISCO 

/ BA / 47115-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/07/2024 a 19/08/2024 

Certificação Número: 2024072103515549082076 

Informação obtida em 31/07/2024 11:26:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10 GRAU 

CERTIDÃO N°: 00532277E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjbajusbr/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 31/07/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ADAILTON G PEREIRA 
CNPJ: 40.345.980/0001-89 
Endereço: AV JOSE PESSOA DE LIMA, 146, JAVI, MUQUEM DO SAO FRANCISCO BA, 
47115-000 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mall sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibiiização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicionai responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, quarta-feira, 31 de julho de 2024 
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